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RESUMO DA PLENÁRIA NACIONAL DE 27 E 28/7/2023
Companheiros e companheiras presidentes.
1. ABERTURA DOS TRABALHOS 
Estiveram presentes Alexandre Padilha (Secretário de Relações Institucionais da Presidência da República), Márcio França (Ministro de Portos e Aeroportos), Carlos Augusto Muller (Presidente da Confederação Nacional trabalhadores em Transportes Aquaviário e Aéreos, na Pesca e nos Portos – CONTTMAF), Flauzino Antunes Neto (representando a CTB - Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil) e Eduardo Guterra (representando a CUT - Central Única dos Trabalhadores).
O Ministro de Portos destacou a posição política do Governo Lula a favor do Porto Público e seu apoio e empenho pessoal e do próprio governo na solução do problema do porto de Itajaí tendo como estratégia uma licitação nos próximos dias a ser deflagrada pela ANTAQ,  adiantando (sem citar nomes) que já existem pelo menos três empresas interessadas. 
O Ministro Alexandre Padilha reiterou a posição do governo contra a desestatização/privatização dos portos. Entretanto, não se pronunciando de forma mais concreta sobre a retirada ou não de Márcio França do Ministério de Portos. 
O presidente da CONTTMAF (Carlos Muller) e o representante da CTB (Flausino Antunes) deixaram consignado seu apoio e solidariedade com a luta dos trabalhadores dos portos do âmbito da FENCCOVIB, FNP e FNE. 
Os presidentes das três federações anfitriãs, em nome dos dirigentes sindicais presentes, saudaram e agradeceram o comparecimento ao evento dos representantes sindicais e de todos os convidados acima citados.
2. PAUTA DIRECIONADA AOS DELEGADOS SINDICAIS PRESENTES


No início de discussão deste item da pauta foi, primeiramente, feita uma oração e, em seguida, apresentada a justificativa da ausência do companheiro presidente da FNE (José Adilson Pereira) em razão do internamento hospitalar de sua esposa a quem foi desejado a plena recuperação.
a.  Avaliações sobre reiterados eventos de entidades empresariais realizados com a presença de Ministros, desembargadores, juízes, seccionais da OAB, Ministério Público e de advogados de OGMOs e SINDOPs, onde são discutidos o direito do trabalho portuário, alteração da legislação SEM CONVITE/ PARTICIPAÇÃO das representações sindicais nacionais e de advogados dos trabalhadores.
O Presidente da Fenccovib (Mário Teixeira), falou sobre este tema. 
Fez a leitura de dois documentos (anexo) das federações (Artigo sobre DERROTABILIDA EM FACE DA EXCLUSIVIDADE e NOTA DE PROTESTO DOS PORTUÁRIOS BRASILEIROS). 
Referidos documentos fazem um contraponto ou contestação aos eventos cujas participações especiais são de juízes, desembargadores e de ministros. Em geral,  são tais eventos  estrategicamente direcionados a proferir palestras “coincidentemente” em defesa de posições de empresários do setor, referentes de assuntos em pauta na Justiça do Trabalho, notadamente, contra a chamada “exclusividade” para contratação de trabalhadores avulsos a vínculo empregatício, sobre “adicional de riscos”, “multifuncionalidade” e a confirmação de autonomia ilegal e inconstitucional ao OGMO para baixar regras unilateralmente inclusive de escalação na vacância de instrumento coletivo de trabalho (sem a participação inafastável constitucionalmente - Art. 8º. VI, CF - dos sindicatos), bem como sobre alteração da legislação portuária referente a dispositivos que favorecem aos trabalhadores do porto. 

Foi observado que, para esses eventos, nem sempre são convidadas as entidades sindicais de representação nacional dos trabalhadores e seus advogados. E, quando isso acorre, tal participação laboral é muito restrita e sem o direito ao contraditório. Há, ainda, casos de rigorosa proibição da presença das representações de portuários. Em suma: não está havendo e nem sendo respeitado - inclusive por muitas autoridades participantes - o DIÁLOGO SOCIAL defendido rigorosamente pela Organização Internacional do Trabalho, assim como está sendo inobservada a estrutura republicana e democrática.

E, ainda, que seu objeto - se pressupõe – seja o de criar doutrinas a serem utilizadas para formar jurisprudência judicial e até mesmo para servir de subsídios em processo de alteração da legislação portuária, com a finalidade de reduzir ou eliminar direitos e conquistas dos trabalhadores dos portos, fragilizando seus sindicatos e liberalizando a mão de obra para aumentar o lucro das empresas operadoras portuárias, bem como criando óbice a cumprimento de Tratado Internacional ratificado pelo Brasil (a exemplo da Convenção 137 da OIT). 

Houve muito debate sobre este item da pauta. Os anexos, das três federações, foram aprovados por unanimidade.
Também, durante as avaliações, discutiu-se e se aprovou o apoio do nome do advogado trabalhista laboral, Dr. Emmanoel Campelo, apresentado pelo representante da CTB (Flausino Antunes), para compor o quadro de Ministros do TST. O referido postulante se apresentou aos presentes e falou sobre sua proposta de trabalho na referida Corte Superior. 
b.  Esvaziamento de mercado de trabalho, especialmente do porto de Itajaí, com o desvio de navios para terminais de uso privado e alternativas para atender aos TPAs atingidos.
A avaliação do tema ficou a cargo do presidente da Intersindical Portuária de Itajaí e Diretor Executivo da Fenccovib, Ernando João Alves Júnior.  
Ele se reportou sobre o término e a prorrogação da Delegação do Porto; sobre o desvio de navios de Itajaí aos TUPs (Navegantes e Itapoá) com o término de vigência do contrato de arrendamento do terminal de contêineres (IPMT); e sobre o desinteresse de novos empresários em operar em Itajaí. Enfatizou principalmente quanto ao drástico resultado de tudo isso: a total falta de trabalho aos TPAs daquele porto. 
O presidente da Fenccovib informou sobre as diversas reuniões ocorridas no Ministério e na Secretaria de Portos sobre o problema de Itajaí – a maioria com a presença do representante da Intersindical portuária daquele porto. Também ressaltou sobre uma reunião especial com Secretário de Portos, a FENOP e as três federações, para tratar exclusivamente das transferências temporárias de TPAs de Itajaí a outros portos, quando ficou firmado entendimento que os OGMOs (representados pela FENOP), os sindicatos (representados pelas federações) e Autoridades Portuárias (com a orientação da SNPTA) tomarão todas as providências para ser facilitadas as referidas transferências temporárias.  
Foi informado ainda que o Sindicato de Capatazia de Fortaleza poderá receber 10 trabalhadores de capatazia de Itajaí, assim como que o Sindicato de Arrumadores de São Sebastião também se coloca a disposição para receber 10 arrumadores/capatazia daquele porto. 
Alguns dirigentes solicitaram, ainda, a apresentação de orientações mais detalhadas, por parte das federações, para avaliação e possível autorização/convencimento para receberem TPAs de Itajaí, pelas suas respectivas bases. 
Foi feita a leitura do documento (que segue em anexo) referente a REGRAS DE APLICAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA TEMPORÁRIA.
c.  Consequência da Privatização da Autoridade Portuária e da Administração Portuária, da CODESA.  
Falaram sobre o tema os companheiros Eduardo Guterra e Marildo Capanema Lopes. 

Discorreram sobre os fatos ocorridos; eventos e mobilizações realizados anteriormente à consumação do processo de privatização da CODESA e da Autoridade Portuária. Também aprestaram informações detalhadas pós-privatização, incluindo demissão de servidores, aumento de tarifas portuárias, bem como ponderaram sobre as incertezas e possível prejuízos a pequenos e médios operadores portuários além do risco de, a médio prazo, também atingir drasticamente o sistema de trabalho avulso.  

Registrou-se participações e perguntas de diversos companheiros do plenário as quais foram devidamente esclarecidos pelos palestrantes

Suas apresentações foram ancoradas em um conjunto de slides que seguem em anexo. 
d.   Organização da Gestão de Mão de Obra.
Sobre este assunto fizeram apresentação os companheiros Josué King Ferreira e Cícero Benedito Gonzaga. 
Com auxílio de data show foi feita uma demorada explanação sobre a mão de obra buscada e necessária para o aprimoramento do trabalho portuário avulso. Ressaltou-se que a implementação exitosa dessas orientações, além de valorizar a modalidade avulsa defendida por todos os sindicatos, trata-se de um potencial instrumento a servir como defesa contra a busca da contratação a vínculo empregatício. 

Aprofundou-se sobre fixação de quadros, multifuncionalidade, assiduidade, responsabilidade profissional, etc.

Houve muito debate e foram apresentadas respostas convincentes pelos companheiros King e Cícero. 

Em anexo, seguem os slides desta apresentação.
e. Apresentação e avaliações sobre proposta de negociação de instrumento coletivo nacional, apresentadas pelas três Federações e pela FENOP. 

Sobre este assunto falou o presidente da FENCCOVIB (Mário Teixeira).


Inicialmente, informou que há a intenção das partes (3 federações e FENOP) de se elaborar e aprovar um INSTRUMENTO COLETIVO NACIONAL, com algumas normas e princípios gerais a serem considerados, de forma articulada, pelos sindicatos laborais e sindicatos de operadores portuários e empresas, nas negociações coletivas porto a porto. 


Foi ressaltado que as propostas das 3 federações, em síntese, estão direcionadas à GESTÃO DA MÃO DE OBRA DO TRABALHO AVULOS (multifuncionalidade; transferência temporária; enfrentamento ao vínculo empregatício com negociação prévia e preservando a “exclusividade”; recomposição/renovação dos quadros inclusive com a criação de PDV; oposição à aplicação da “prioridade” e da teoria da “derrotabilidade”;  treinamento e qualificação profissional dos trabalhadores dos portos em um instituto próprio, otimizando 100% do valores recolhidos para essa finalidade a exemplo de outras categoria – o que não acontece com sistema DPC; assiduidade com garantia de renda, etc).


Foram apresentados os principais pontos polêmicos apresentados pela FENOP - e contestados pelas federações: vínculo empregatício fora do sistema quando as vagas não forem preenchidas pelos trabalhadores inscritos no OGMO e fórmula para estabelecer piso salarial básico para vínculo; reconhecimento de contratações a vínculo de trabalhadores de fora do OGMO criando o chamado CADASTRO ESPECIAL no OGMO; racionalização da composição das equipes; desconsideração do trabalhador em chefia da condição de portuário (salvo negociação coletiva); autonomia do OGMO para baixar regras de escalação; trabalho avulso como força supletiva do trabalhador vinculado; etc. 


Foi esclarecido, ainda, que há uma proposta da FENOP de preenchimento, com preferência, de 25% das vagas abertas para cadastro por indicação de trabalhador avulso assíduo e com inscrição válida que apresente compromisso de cancelamento de sua própria inscrição como TPA.  


Sobre as negociações, das federações como a FENOP, para um possível INTRUMENTO COLETIVO NACIONAL, houve uma consulta ao plenário que aprovou/autorizou, por unanimidade, que as três entidades nacionais prossigam nessa tratativa. 

Seguem, em anexo: os slides da presente apresentação, bem como o relatório da última reunião das três federações com a FENOP.
f.    Plano de luta (mobilização nacional – principalmente em relação aos itens “a” e “d”), foi aprovado por unanimidade:
I) Com relação ao item “a”, paralisação de 1 (uma) hora, no primeiro turno de trabalho do dia 09/08/2023, para panfletagem em todos os portos da NOTA DE PROTESTO DOS PORTUÁRIOS BRASILEIROS que também foi aprovada por unanimidade na Plenária Nacional de Brasília no dia 29/7/2023.
II) Manutenção da Plenária em aberto e em Estado de Alerta pelo atendimento do pedido, dos trabalhadores dos portos, para que o Presidente da República não substitua o Ministro MÁRCIO FRANÇA do Ministério de Portos e Aeroportos.
III) Manutenção da Plenária também em aberto e em Estado de Alerta, podendo ser reconvocada a qualquer momento, para avaliação e deliberação sobre as negociações de INSTRUMENTO COLETIVO NACIONAL das federações com a FENOP.
CONCLUSÕES

Assim, terminamos os trabalhos de 27 e 28 de julho da Plenária das três federações, com espírito fraternal, solidário, de luta, renovado e certos de que a união de todos é o que fortalece nossos propósitos.

Mantenhamo-nos mobilizados, alertas e com a Plenária em aberto, porque vem mais luta por aí!

Valeu companheiros pela participação!
Fraternais saudações, 
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